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    Prefácio




    Este livro é fruto de uma pesquisa corajosa e dedicada de Fernanda de Paula Ferreira Moi. Graduada e Mestre em Direito, a autora lançou-se à pesquisa histórica no Doutorado. Ato de coragem, pois sabemos dos grandes desafios que o trânsito entre áreas distintas impõe ao pesquisador. Desses desafios, quero sublinhar os três que me parecem os mais importantes e que foram enfrentados pela autora no desenvolvimento de suas investigações: a compreensão dos métodos próprios da pesquisa histórica; o diálogo com a historiograftia; e o trabalho com as fontes primárias. Esses três desafios, intimamente relacionados entre si, exigiram da autora a construção de um conhecimento e a reflexão sobre os aparatos metodológicos adequados para potencializar o diálogo com a historiografia e a análise das fontes.  O tema e o contexto histórico analisado na pesquisa certamente intensificaram esses desafios.




    Em sua pesquisa, Fernanda Moi discute os conceitos de Direito e de Justiça vigentes durante o reinado de Isabel de Castela e Fernando de Aragão, os Reis Católicos, por meio da análise das Ordenanzas Reales de Castilla. Trata-se de um reinado que, desde sua própria época e até os dias atuais, tem feito jorrar muita tinta. O interesse pelas figuras desses monarcas ibéricos que foram protagonistas de um reinado rico em acontecimentos políticos de grande repercussão – como a conquista do último reduto muçulmano da Península Ibérica, a expulsão dos judeus do reino castelhano e a colonização da América –, tem ocasionado a produção de estudos sobre os mais variados aspectos de suas vidas e de seu reinado. Ao lado dos estudos acadêmicos, nas últimas décadas – especialmente a partir de 1992, quando se comemorou os quinhentos anos da chegada dos espanhóis em solo americano – outras abordagens e leituras sobre o reinado dos Reis Católicos foram lançadas em diversos suportes e alcançaram um público mais amplo e variado. Assim, crônicas, romances históricos, poesias, filmes e, mais recentemente, uma série de televisão de grande sucesso contribuíram para a construção de um imaginário popular sobre esse reinado. Esse quadro exigiu maior cuidado e atenção da pesquisadora, que buscava conhecer as personagens e seus feitos, desviando-se das armadilhas colocadas por imagens preconcebidas, romantizadas e apologéticas de Isabel e Fernando.




    Dessa forma, este livro revela mais do que a construção de uma tese sobre conceitos. Ele está inserido num processo de descoberta, por parte da autora, dos sujeitos, das instituições e das ideias presentes em determinado contexto histórico. Por isso, para o leitor, destaco o interesse deste livro e seu valor estimulante, tanto pelo exercício de transitar entre as áreas do Direito e da História, como pelo processo de busca e encontro das crenças, ideias e concepções que fundamentavam as ações dos Reis Católicos. É nesse processo que o leitor vai encontrar as acepções de Justiça e de Direito vigentes no reinado dos Reis Católicos.




    Adriana Vidotte




    Goiânia, setembro de 2020


  




  

    Introdução




    A presente pesquisa apresenta os conceitos de Direito e de Justiça e sua utilização para fins de fortalecimento e centralização do poder real, durante o reinado dos Reis Católicos – título concedido pela Santa Sé em 1494 a Isabel e a Fernando. Estes monarcas foram de extrema importância para a consolidação da monarquia espanhola, sendo que, no seu reinado, vários projetos foram levados a cabo para que tal intuito fosse atingido. Dentre tais projetos, merece destaque a produção legislativa do período, em especial as Ordenanzas Reales de Castilla, também conhecida como Ordenamento de Montalvo. Assim, a pesquisa se limita, cronologicamente, ao período compreendido entre os anos de 1474 a 1504 e, geograficamente, ao reino ibérico de Castela.




    Durante muito tempo, Isabel e Fernando foram tidos como os forjadores do Estado Moderno espanhol. Para os cronistas do período, os Reis Católicos eram considerados como os responsáveis pela instauração de um cenário de paz em todo o reino, superando, deste modo, o caos que havia se instalado durante os reinados anteriores, em especial, durante o reinado de Enrique IV. Para estes escritores, Isabel e Fernando, pautados nos conceitos de Direito e Justiça, haviam instaurado uma nova ordem política. Dentre os seus contemporâneos merecem destaque os cronistas Fernando de Pulgar, Monsén Diego de Valera, Lorenzo Galíndez de Cavarjal, Rodrigo de Arévalo e o italiano Pedro Mártir de Angleria, os quais enalteceram o reinado de Isabel e Fernando, ajudando na construção e consolidação da imagem de um reinado mítico. A ideia de um reinado glorioso também se manifestas na obra de Maquiavel – O Príncipe – onde Fernando é citado como exemplo de príncipe a ser seguido.




    Durante a primeira metade do séc. XX, os historiadores ainda adotavam essa postura de enaltecer o reinado de Isabel e Fernando. No entanto, a partir da década de 1950, a historiografia contemporânea reviu essa visão adotada, surgindo vários estudos que permitiram elencar outros pontos de vista sobre a situação dos reinos peninsulares dos Reis Católicos. Dentre tais autores, destacam-se as obras de Ramon Menéndez Pidal Historia de España (1947), Luís Suarez Fernandéz Los Reyes Católicos: la conquista del trono (1989); II. Fundamentos de la monarquia, (1989); III. El tiempo de guerra de Granada (1990); IV. La expansión de la fé (1990); V. El caminho hacia Europa, (1990), Miguel Angel Ladero Quesada la España de los reys católicos (1999), Jose Manuel Nieto Soria (1993; 1999), Gustavo Villapalos Salas Justicia y monarquia: puntos de vista sobre su evolución en el reinado de los reyes católicos (1997).




    Dentre as bases teóricas desta pesquisa, José Manuel Nieto Soria em sua obra Orígenes de la Monarquia Hispânica: propaganda y legitimación (1999) discute sobre a nobreza, realeza, cidades e clero a questão política e seu processo de legitimação, a justiça, entre outros assuntos. Miguel Angel Ladero Quesada traz assuntos que versam sobre temas fiscais e finanças regias, atividades econômicas e grupos sociais, em sua obra La España de los reyes católicos. Gustavo Villapalos Salas discute sobre as questões referentes à criação do Direito enquanto prerrogativa regia, bem como a reforma das instituições (Conselho Real, chancelarias e audiências, dentre outras) e a aplicação da Justiça por parte de Fernando e Isabel, entre outros autores.




    De acordo com esta historiografia contemporânea, entende-se que o grande mérito de tais monarcas foi a utilização e o incremento de instrumentos de governo já existentes, aliados à criação de outros meios de implementação da Justiça, promovendo ações integradoras, canalizando os sentimentos e as forças presentes para um objetivo maior: o fortalecimento e a centralização do poder real. Deste modo, os Reis Católicos não são mais considerados os criadores da Espanha, mas apenas vistos como os restauradores da Monarquia espanhola (VIDOTTE, 2006, p. 11-12).




    A partir da análise das fontes selecionadas para a presente pesquisa - as Ordenanzas Reales de Castilla, As Siete Partidas, El Fuero Real e As Crônicas dos Reis Católicos, de Pulgar, dentre outras - concluiu-se que foi o conceito de Direito que efetivamente possibilitou a aplicação da Justiça, em termos práticos, acarretando, deste modo, o fortalecimento da imagem dos próprios Reis Católicos como forjadores do Estado moderno espanhol (ou restauradores da Monarquia espanhola), bem como de monarcas justos responsáveis pela condução de um estado de caos para um estado pacífico e justo.




    Como depreendido na análise das fontes, o projeto centralizador dos Reis Católicos teve como pilares o Direito e a Justiça. A análise conceitual, ainda que de forma sucinta, de tais elementos é relevante a fim de que se possa responder a alguns questionamentos, dentre os quais destacam-se: qual a importância das Cortes de Toledo de 1480 e das Ordenanzas Reales de Castilla para a consolidação do projeto dos Reis Católicos? O que foi mais importante para a consecução de tais objetivos: o conceito de Justiça ou a possibilidade jurídica para a sua aplicação? Qual a importância da representação dos Reis como juízes e legisladores para o fortalecimento de suas imagens e restauração (e fortalecimento) da própria monarquia?




    No contexto histórico abrangido pela pesquisa, observa-se que referidos monarcas, na aplicação do Direito, utilizaram-se de aspectos tradicionais (como juízes, ao aplicarem a lei) e de aspectos mais recentes (ao legislarem efetivamente). Na Idade Média, São Tomás de Aquino, para a elaboração de um conceito de Justiça, baseou-se no pensamento aristotélico, tendo como fundamento o Livro V, da Ética a Nicômaco, o que foi seguido pelos teóricos dos Reis Católicos – Diego de Valera e Rodrigo de Arévalo – sendo que, nesse período, o conceito de Justiça era influenciado pela Igreja Católica.




    Nesse sentido, Tomás de Aquino entendia que o conceito de Justiça, bem como o de norma justa ou injusta referiam-se, diretamente, aos Dez Mandamentos e à concepção de Direito natural então vigente. Para o teólogo, a fundamentação e a legitimação das leis positivas encontravam-se na própria lei natural, que, por sua vez, fundamentava-se na lei divina. Por fim, pode-se entender que o conceito de Justiça era compreendido como uma disposição constante de vontade de dar a cada um o que lhe era devido. Nesta linha de raciocínio, formulam-se os conceitos de Justiça distributiva, comutativa e legal.




    De acordo com os ensinamentos de Diniz (2006, 36-38), durante a Idade Média o jusnaturalismo possuía cunho teológico, sendo que o Direito encontrava seus fundamentos na inteligência e vontade divina, uma vez que, como dito, a sociedade medieval era fortemente influenciada pela questão religiosa. Assim,




    Na era medieval prevalecia a concepção do direito natural objetivo e material, de espírito tomista, que estabelecia o valor moral da conduta pela consideração da natureza do respectivo objeto, conteúdo ou matéria, tomada como base de referencia a natureza do sujeito humano, considerado na sua realidade empírica, mas enquanto reveladora do seu dever-ser real e essencial.




    O conceito de Direito encontra-se intimamente ligado ao conceito de Justiça1, sendo necessária a compreensão do que é Direito, lei e quais os preceitos que fundamentavam o ordenamento jurídico durante o reinado de Isabel e Fernando. Neste primeiro momento, podemos conceituar Direito como




    Conjunto de normas de conduta e de organização, constituindo uma unidade e tendo por conteúdo a regulamentação das relações fundamentais para a convivência e sobrevivência do grupo social, tais como as relações familiares, as relações econômicas, as relações superiores de poder, também chamadas de relações política, e ainda a regulamentação dos modos e das formas através das quais o grupo social reage à violação das normas de primeiro grua ou a institucionalização da sanção. Essas normas têm como escopo mínimo o impedimento de ações que possam levar à destruição da sociedade, a solução dos conflitos que ameaçam e que tornariam impossível a própria sobrevivência do grupo se não fossem resolvidos, tendo também como objetivo a consecução e a manutenção da ordem e da paz social. (BOBBIO: 2000, pág. 349)




    A elaboração de um corpo jurídico em determinado momento se dá de acordo com o sentido de Justiça que se tem nesse espaço-temporal. Deste modo, a partir da análise das fontes do período, entender-se-á a noção de Direito, construída por meio da definição do que se entende por Justiça, para que, posteriormente, possa-se responder a um dos questionamentos que norteiam esta pesquisa: é possível aplicação e distribuição da Justiça sem um ordenamento jurídico que lhe dê o respaldo necessário?




    Durante o período dos Reis Católicos, foram elaboradas duas grandes obras jurídicas de caráter geral: as Ordenanzas Reales de Castilla (também conhecida como Ordenamiento de Montalvo) e o Libro de las Bulas y Pragmáticas (1973), e uma de direito privado: as Leyes de Toro. As Ordenanzas Reales foi uma compilação de leis elaborada pelo jurista Montalvo, que abordava diversas matérias do Direito. O Livro de las Bulas y Pragmáticas foi a produção legislativa dos Reis Católicos por meio da emissão de pragmáticas, cédulas, provisões e outras disposições, às quais se uniram algumas ordenações de reis anteriores e outras bulas papais. A compilação Leyes de Toro, chamada assim porque foi promulgada na cidade de Toro, em 1505, foi a grande obra legislativa do período no âmbito do Direito privado, compreendendo matérias de direito matrimonial, filiação, capacidade da mulher e direito sucessório.




    Destas três grandes obras jurídicas, optamos por privilegiar nesta pesquisa as Ordenanzas Reales, pois esta se revelou ser a fonte mais completa e mais adequada para a nossa abordagem, que busca analisar, através dos vestígios do passado, a evolução, aplicação e importância dos conceitos de Direito e Justiça para a consolidação e fundamentação da Monarquia castelhana. Nas Cortes de Toledo de 1480, em meio a uma série de medidas reformadoras, os Reis Católicos encarregaram o jurista Alonso Díez de Montalvo de elaborar um corpo legal oficial, capaz de facilitar a aplicação da justiça e aumentar a sua eficácia em todo o reino. Em 1484, o nobre jurista finalizou a redação da obra e, no mesmo ano, surgia em Huete, a primeira edição das Ordenanzas Reales de Castilla, mais conhecida como Ordenamiento de Montalvo.




    Esta compilação reúne 1163 leis agrupadas por matérias em 115 títulos e 8 livros, apresentando a seguinte disposição formal:




    Livro I: 12 títulos e 85 leis sobre a força, a eficácia e os efeitos das leis e, também, aspectos religiosos em geral




    Livro II: 23 títulos e 291 leis relativas à jurisdição régia e direito público em geral




    Livro III: 18 títulos e 116 leis sobre os procedimentos judiciais




    Livro IV: 11 títulos e 138 leis sobre os “estados” sociais e seus estatutos jurídicos




    Livro V: 14 títulos e 77 leis sobre direito de família e sucessões




    Livro VI: 13 títulos e 182 leis sobre a Fazenda Pública




    Livro VII: 5 títulos e 77 leis que disciplinam o regime municipal




    Livro VIII: 19 títulos e 197 leis sobre direito penal




    Nota-se que o projeto de restauração da monarquia espanhola, proposto pelos Reis Católicos, vinculou-se à ideia de realização da Justiça a partir da aplicação do Direito pelos próprios monarcas, pois houve forte centralização do poder. Criou-se uma nova forma de organização da Justiça, em que o Direito público “sustentava a aplicação de leis, o exercício de justiça, a manutenção da paz e da segurança e a proteção da ordem social” (VIDOTTE, 2011, p. 5).




    Entendemos que o projeto centralizador de Isabel e Fernando se baseou em dois pressupostos básicos: os conceitos de Justiça e de Direito. Tais conceitos, desde sempre, estiveram intimamente ligados, sendo que, para Bittar (2000, pág. 4) os homens sempre perseguiram o conceito de Justiça, sendo este entendido como um conceito dinâmico, que se altera e se adéqua a certo contexto histórico. O Direito, por sua vez, bem como sua elaboração, a depender do momento de sua criação, é fortemente influenciado pelo contexto ideológico vigente. Durante a Idade Média, a ideia de justo, de lei justa e injusta, passava pelo conceito de Direito Natural, que encontrava sua legitimação na vontade divina.




    Assim, ao longo do presente estudo, pretendemos demonstrar que, embora o projeto centralizador dos Reis Católicos tenha se fundamentado nestes dois pilares essenciais, quais sejam, a Justiça e o Direito, muito mais a aplicação prática deste do que a construção conceitual daquela, foi decisivo para a concretização do projeto dos Reis Católicos pois foi o corpo jurídico naquele momento adotado, que encontrava no elemento teleológico e no conceito de Justiça os seus fundamentos de validade, fator decisivo para que se atingissem os objetivos traçados por Isabel e Fernando.




    Para que pudéssemos responder aos questionamentos levantados, a presente tese se encontra assim estruturada. No primeiro capítulo, apresentamos o contexto histórico do reinado dos Reis Católicos e seus antecedentes, tendo sido analisado, para tanto, as crônicas do período, tanto as de Isabel e Fernando quanto de Enrique IV. Após essa contextualização, foram analisados os fundamentos da monarquia castelhana bem como o projeto centralizador intentado por tais monarcas. Para tanto, novamente nos recorremos às crônicas do período, em especial as Crônicas dos Reis Católicos de Pulgar, bem como as Allegaciones, de Mártin Anglería.




    O segundo capítulo caracteriza-se como sendo um capítulo basicamente conceitual, onde visamos construir o aporte teórico dos conceitos de Direito e Justiça utilizados durante o reinado de Isabel e Fernando. Deste modo, num primeiro momento, foi analisado o conceito aristotélico de Justiça por meio da obra Ética a Nicomâco, Livro V para que, posteriormente, passássemos a análise de tais conceitos a partir da ótica tomista, a partir da Suma Teológica. Por fim, procedemos a análise de tais conceitos para os teóricos dos Reis Católicos – Diego de Valera e Rodrigo de Arévalo.




    O terceiro capítulo, por fim, abordou a produção do Direito para fins de aplicação e distribuição da Justiça. Para tanto, foi feita a análise das Ordenanzas Reales de Castilla, em específico seu Livro II. Abordou-se, também, os reis atuando como juízes e como legisladores, bem como a reestruturação das organizações já existentes, tornando-as mais técnicas e aptas para a aplicação e distribuição da justiça. Para a elaboração deste capítulo, também nos utilizamos do Especulo, onde se tem a previsão expressa para que os monarcas possam legislar e como eles devem fazer isso.




    Tais capítulos tiveram como norte a ideia de que o reinado dos Reis Católicos deve ser entendido como a realização de um projeto de centralização política, tendo se baseado em dois princípios: Direito e Justiça. Através da reorganização do ordenamento jurídico, da reforma das instituições, Isabel e Fernando puderam estabelecer a ordem e aplicar e distribuir a Justiça.




    




    

      

        1 Para Bittar (2000, p. 5): “o direito possui na justiça um atributo constante, uma qualidade inseparável ou uma finalidade insuprimivel”.


      


    


  




  

    Capítulo I. O REINADO DOS REIS CATÓLICOS




    E luego que comenzáron à reynar ficiéron justicia de algunos homes criminosos é ladrones que en el tiempo del Rey Don Enrique habian cometido muchos delitos é maleficios: é con esta justicia que ficiéron, los homes ciudadanos é labradores é toda la gente comun deseosos de paz estaban alegres, é daban gracias a Dios, porque veian tiempo en que la placia haber piedad destos Reynos, con la justicia que el Rey e la Reyna comenzaban a esecurar: porque cada uno pensaba dende en adelante poseer lo suyo sin recelo que otro forzosamente gelo tomase. É allende de la aficion que los pueblos tenian al Rey e a la Reyna, con esta justicia que administraban ganáron los corazones de todos de tal manera que los buenos les habian amor, é los malos que los buenos les habian amor, é los malos temor: los hombres bulliciosos y escandalosos que habian cometido crímenes en los tiempos pasados, vivian en gran miedo, y estaban alterados e muy prestos à bullicios é guerras por escapar de la justicia que se esecutaba (PULGAR, 1943, p. 33)2




    Oreinado dos Reis Católicos, durante um longo tempo, foi visto como um período de paz reinante, superando-se caos anteriormente vivido. Para a historiografia construída desde o próprio reinado, defensora desse posicionamento, Isabel e Fernando foram os grandes responsáveis pela restauração da paz e pela elevação da Espanha à primeira potência europeia do século XVI. Dentre os contemporâneos de Isabel e Fernando que ressaltaram essa ideia, destacam-se os cronistas Fernando de Pulgar, Mosén Diego de Valera, Lorenzo Galíndez de Carvajal e os italianos Lucio Marineo Sículo e Pedro Mártir de Angléria3. Para que os relatos de enlevo aos monarcas ganhassem maior envergadura de reconhecimento, era comum recorrerem à depreciação do reinado de Enrique IV para enaltecerem os feitos dos Reis Católicos. Essa aceitação, todavia, passou a ser contestada a partir de meados do século XX. Rucquoi em sua obra História Medieval da Península Ibérica, informa-nos que:




    O século e meio dos Trastâmaras, com o seu corteja de guerras civis e as inevitáveis concessões feitas pela coroa à nobreza, é assim tradicionalmente apresentado como um período sombrio da história castelhana, um tempo de crise contínua e de enfraquecimento do poder real. A historiografia contemporânea substituiu a dos reis católicos, que tinha todo o interesse em apresentar a época anterior como centro de todos os males a fim de melhor exaltar as <virtudes> de paz e de ordem do seu próprio reinado (RUCQUOI, 1995, p. 181).




    O modo narrativo de Rucquoi revela um outro olhar sobre os feitos dos monarcas ao inferir que os períodos anteriores ao seu governo não foram tão caóticos assim, visto que é pertinente que os Reis Católicos procurassem, por meio das crônicas, incutir a ideia de que todos os males ocorreram antes de sua governabilidade ganhar expansão. Essa era uma estratégia para que o seu reinado fosse exaltado.




    Os historiadores contemporâneos, em momento algum diminuindo ou duvidando das conquistas de Isabel e Fernando, passaram a vê-los como monarcas que se utilizaram de toda uma estrutura pré-existente, incluindo-se, aqui, o então ordenamento jurídico e as instituições fortes do reinado, considerando-se como o grande mérito destes monarcas a promoção de ações integradoras que permitiram a centralização do poder e o (re)surgimento do Estado espanhol. Dentre tais historiadores merecem destaque Suárez Fernández4, Nieto Soria5, Miguel Angel Ladero Quesada6 e Gustavo Villapalos Salas7.




    O que não se pode negar, em hipótese alguma, foi a habilidade de tais monarcas para a consecução de seu projeto centralizador e restaurador. Deste modo, em face da reestruturação do ordenamento jurídico, do fortalecimento das instituições e da aplicação e administração da Justiça, Isabel e Fernando são vistos, para a historiografia recente, como os responsáveis pelo fortalecimento do poder real.




    Assim, faz-se necessária a análise da ascensão de tais monarcas ao trono, seu reinado e suas inovações implementadas, a fim de que se possa ter um panorama, ao longo da presente pesquisa, sobre o ordenamento jurídico então vigente, bem como sobre a estrutura das instituições que compunham a administração durante seu reinado. Ao final, demonstra-se que Fernando e Isabel não são essas figuras míticas que retiraram a Espanha do estado caótico em que se encontr ava, restabelecendo a paz então perdida. Contudo, em consonância com a historiografia mais recente, tratam-se de monarcas que se utilizaram do Direito para a aplicação da Justiça, numa situação que favoreceu o seu intuito centralizador.




    1.1 - A POLÍTICA DA ASCENSÃO DE ISABEL AO TRONO DE CASTELA




    Isabel e Fernando são os últimos reis da dinastia dos Trastamâra8 (1369 a 1516), período que se caracterizou pelo fortalecimento da nobreza em detrimento do poder real.




    O recorte geográfico da presente pesquisa situa-se em Castela; cronologicamente, da ascensão dos Reis Católicos ao poder até a morte da Rainha (1474 a 1504). Toma-se, por uma questão metodológica, não todo o período da dinastia de Trastâmara9. Nossa análise se inicia no reinado de Enrique IV (1454 a 1474) para fins de contextualização da ascensão de Isabel ao trono castelhano e seu posterior matrimônio com Fernando.




    Durante o reinado de Enrique IV, em Castela, parte da nobreza se organizou e deu início a um projeto claro para controle do poder e aumento de suas riquezas. Nesse período, diante de tais levantes, Enrique IV, que de acordo com as fontes do período se apresentava como um monarca sensível e humano, buscava, por meio de pactos, equilibrar os grupos de nobres conflitantes. Sua política, durante um curto período, produziu os efeitos desejados, tendo sido, entretanto, durante criticada por seus contemporâneos. Fernando de Pulgar, por exemplo, afirmou em sua Crônica Claros varones de Castilla (1954) que “Enrique IV era tan humano que con dificultad mandava executar la justicia criminal”, o que revelava a incapacidade do rei em executar a justiça.




    O fato é que a imagem de Enrique IV, construída pela historiografia dos Reis Católicos, o relega um aspecto negativo. Isso se explica pois foram os cronistas de Isabel e Fernando os responsáveis pela construção de tal imagem, os quais não pouparam críticas não só em relação à sua atuação como rei pois tais críticas adentravam, também, no campo físico, intelectual e moral. Para Joseph Perez (1988, pag. 76), “jamás habrá habido un personaje histórico tan vilipendiado. Los cronistas no le han perdonado nada”. Neste quesito, um dos pontos mais discutidos era a possível impotência do Rei que, casado por duas vezes, somente no segundo casamento teve sua única filha, Juana. Para seus opositores, que sustentavam sua impotência, Juana não era sua filha legítima10, argumento esse de suma importância para a ascensão e legitimação de Isabel ao poder. De acordo com Pulgar (1943, pág. 5):




    Decíanle asimismo, que considera-se agora que la muerte del Príncipe [o infante Afonso XII] su hermano en tal edad y tiempo venida, era u caso maravilloso que Dios ofrecía, para que hubiese lugar la execucion de su justicia, contra aquellos que pospuesta la obediencia debida a su Rey, tan rotamente habían maculado su persona real, diciendo que no era habile para reynar, y que era hombre afeminado, y que había dado de su voluntad la Reyna su mujer a su privado Beltrán de la Cueva, cuya hija afirmaban que era aquella Doña Juana, y que era odioso a la justicia, y que distribuía el patrimonio real a suas privados, y a quien ellos querían con gran prodigalidad y disolución, y que era envuelto en luxurias y vicios desordenados. Y otras cosas feas: y que no solo las habían dicho, mas aun las escribieron por sus letras al Papa, y las publicaran por toda la Cristiandad.




    Pelo trecho, a personalidade do monarca foi previamente ofendida, considerada um vitupério nas relações com a função de governo e com a moral da época. No entanto, apesar de toda a história negativa, o reinado de Enrique IV não foi um desastre total, pelo que a historiografia contemporânea o vem reabilitando.11 Ainda no início de seu reinado, presenciou-se uma época de paz interna e de força externa, tendo o rei renovado alianças com os nobres, a partir da adoção de medidas centralizadoras, como a nomeação de corregidores (juízes reais) nas principais cidades do reino. Além disso, de acordo com Pulgar (1943, p. 21): “en los primeros años que reynó, por los muchos tesoros que allegó, fué temido”. Ademais, Enrique IV buscou realizar uma reforma monetária, mas não gerou os resultados esperados, o que lhe rendeu a acusação de ter agravado, ainda mais, a crise financeira do Reino.




    As tentativas de vilipendiar o monarca se avolumaram pelas informações historiográficas e de crônicas. Até mesmo a luta para a reconquista de Granada foi criticada pela nobreza e pelo clero12. Os atos praticados por Enrique IV eram alvos constantes das críticas negativas tanto que as medidas centralizadoras, por exemplo, acentuaram os problemas com a nobreza que, nesse momento, encontrava-se dividida: de um lado, uma parte desejava uma Coroa forte para fins de consolidarem os benefícios acumulados; de outro lado, havia aqueles que desejavam uma Coroa fraca, pois pretendiam participar de forma mais ativa e direta da vida política (PEREZ, 1988, p. 68).




    Aqueles que se opunham ao Rei justificavam seus ataques em virtude de determinadas atitudes do monarca que eles entendiam contrárias aos interesses dos súditos e da Igreja Católica, sendo que seus opositores criticavam, sobretudo, sua falta de interesse pelas guerras contra os muçulmanos de Granada e o apoio que Enrique IV buscava em homens da baixa nobreza.




    Durante esse reinado de Enrique IV, presenciou-se a ascensão da baixa nobreza a importantes cargos na máquina administrativa. Isso, para os cronistas dos Reis Católicos, era prova cabal de sua inabilidade enquanto governante13. No entanto, para Enriquez del Castillo, cronista de Enrique IV, tais medidas eram necessárias para que o Rei recebesse o apoio de uma parcela da nobreza, reduzindo, assim, os riscos que essa classe representava para o governo do Reino. Ademais, uma queixa constante era a de que o governo não era exercido por Enrique IV, mas sim por Betrán de la Cueva. Seus opositores afirmavam ser ele o verdadeiro pai de Juana – tendo sido por essa alegação que ela ficou conhecida como a Beltraneja.




    Com o passar dos tempos, as tensões aumentaram e Enrique IV, num primeiro momento, reagiu de forma violenta à situação negativa que o circundava, enfrentando com armas a nobreza. Contudo, pouco tempo depois, retomou a prática das negociações. Diante das pressões, ele se comprometeu a casar sua filha Juana com seu irmão Afonso, além de reconhecê-lo como herdeiro do trono. Para tanto, a nobreza redigiu um documento, conhecido como Sentença de Medina Del Campo14, o qual, dentre as várias questões, buscou reduzir o poder real, a ponto de equipará-lo ao poder dos nobres (SUÁREZ FERNÁNDEZ, 1985, p. 199). Ao tomar conhecimento do teor do documento, Enrique IV anulou a promessa de casamento e proibiu o reconhecimento de seu irmão como herdeiro do trono. Iniciou-se, assim, uma forte luta entre os defensores do Rei e os nobres rebeldes, sendo que estes, no ano de 1465, depuseram Enrique IV e colocaram em seu lugar seu irmão Afonso.




    Como forma de demonstrarem seu descontentamento e buscarem a legitimação necessária para a coroação de Afonso, esse grupo nobiliárquico criou uma encenação que ficou conhecida como O Auto de Ávila. Enrique del Castillo, cronista real, narra o episódio, em sua Crônica Del Rey Don Enrique el Cuarto, assim:




    Los quales mandaron hacer un cadalso fuera de la ciudad en un grande llano, y encima del cadalso pusieron una estatua asentada en una silla, que descian representarla persona del Rey, la qual estaba cubierta de luto. Tenia en la cabeza una corona, y un estoque delante de sí, y estaba con un baston en la mano […] Y entonces los otros señores que allí quedaron, subidos en el cadalso, se pusieron al derredor de la estatua; donde el altas voces mandaron leer una carta mas llena de vanida que de cosas substanciales, en que señaladamente acusaban al Rey de quatro cosas: Que por la primeira, merecía perder la dignidad Real; y entonces llegó Don Alonso Carrillo, Arzobispo de Toledo, é le quitó la corona de la cabeza. Por la segunda, que merecía perder la administración de la justicia; asi llegó Don Alvaro de Zuñiga, Conde de Plasencia. É le quitó el estoque que tenia delante. Por la tercera, que merecía perder la gobernación del Reyno; é asi llegó Don Rodrigo Pimentel, Conde de Benavente, é le quitó el baston que tenia en la mano. Por la quarta, que merecía perder el trono e asentimiento del Rey; é así llegó Don Diego Lopez de Zuñiga, é derribó la estatua de la silla en que estaba, disciendo palabras furiosas e deshonestas […] Luego que el abto de la estatua fue acabado, … llevaron al Princípe Don Alonso hasta encima del cadalso; donde ellos é los otros perlados é caballeros, alzándolo sobre sus ombros é brazos, con voces muy altas dixeran: “Castilla por el Rey Don Alonso! (CASTILLO, 1953, p. 145).




    Os rebeldes liderados por Marques de Vilhena e Arcebispo de Toledo, nesta representação, nos trazem reflexões importantes sobre duas questões, especificamente: a dramatização do fato político e a busca pela legitimação do poder. Pela leitura do trecho acima, percebe-se a busca, por parte dos nobres, pela legitimação da coroação de Afonso. As acusações que justificavam a deposição de Enrique IV eram seguidas por intervenções dos nobres que retiraram do Rei sua espada (que representa o poder jurídico), seu bastão (que representa a faculdade de mando), seu trono (visto como assentamento real) e a sua coroa (vista como símbolo real máximo, retirada pelo próprio Arcebispo de Toledo). Após retirarem os símbolos do poder real de Enrique IV, efetivamente coroaram Afonso como Rei. A importância da dramatização do fato político reside na garantia de maior repercussão do episódio.
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